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TERMODEREFERENCIA

I)ISPENSADE LICITAÇÃO

S()LICITANTE:SECRETARIA DE SAUDE

I _ DO OBJETO

l. Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de empresa especializada para o

li)rnecimento de medicamentos, incluindo aqueles de alto custo. uso contínuo e/ou não padronizados na

Iiclação Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME), destinados ao atendimento de pacientes

irsidcntes no lvÍunicípio de Moiporá-GO que se encontrem em situação de vulnerabilidade social.

h ipossul'iciência econômica comprovada ou em condição de risco iminente à saúde. conforme avaliação

tr,icnica da Secretaria Municipal de Saúde e, quando aplicável, mediante determinação judicial.

A presente contratação visa assegurar a continuidade terapêutica e a integralidade da assistência

lirlnracêutica. contemplando pacientes acometidos por doenças crônicas, degenerativas, raras ou de alta

cornplexidade clínica. cuja interrupção do tratamento possa acarretar agravamento do quadro clinico.
internações hospitalares. aumento da morbimortalidade ou prejuízos irreversíveis à saúde.

lncluem-se no escopo da contratação medicamentos essenciais à manutenção da vida, ao controlede

patologias e à pronroção da qualidade de vida, ainda que não disponíveis no estoque da rede pública

nrunicipal ou não contemplados nos componentes básico, estratégico ou especializado da Assistência

I urrnacêutica do Sistema Unico de Saúde - SUS.

A aquisiçâo será realizada de forma pontual ou conforme demanda da Secretaria Municipal de

SaÍrde. mediante apresentação de prescrição médica. laudos clínicos, relatórios sociais e demais

t[rcunrentos comprobatórios da necessidade do paciente, observando-se os princípios da legalidade,

inr pcssoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e supremacia do interesse público, bem como o

rlisposto no art. 19ó da Constituição Federal, que estabelece a saúde como direito de todos e dever do

[:.stado.

\ contratação tambem sejustifica pela necessidade de cumprimento de decisões judiciais e

lccorrendações de órgãos de controle, evitando responsabilização do ente público e garantindo a

clctividade das políticas públicas de saúde, sobre tudo no que se refere à proteção de indivíduos em

situaçào de maior vulnerabilidade social e sanitária.
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\.llcnr Produto/Servico Un d,lUedidâ Quantidâde valortinitáÍio

T ADDERACAL2.OOOUI CX 1 147.35

2 AI\,í I ODARONA2OOI\,IG CX I 1U,23

3 ASS I N FANTI L 1 OOI\,1GC/30 CX 1 27,37

4 ATORVASTATI NA4OMGC/3OCPR CX 1 33,97

5 BACLOFENOl OMG/2OCPR CX 12 7,69

6 BISOPROLOL2,5I\,,IGCPRC/3OGENERICO CX 2 46,31

7 BROMI DRATODECITALOPRAM2OI\4GC/3OCPR CX 2 28,49

B CAR BA[/]AZEPI NA2OON,1G C/3OCPR CX 3 23,68

I CITONEURIMSOOOMCGC/3OCPR CX 118,02

10 CLOBAZAM 1 0l\ilGCl20CPR CX 2 42,80

11 C LOP I DOG R E L75I\,IGC/28CPR 22,50

12 CLORI DRATODELI DOCANAGELEIA3OGR TB 2 8,09

CLORI DRATODETRAI\4ADOL1 OOI\,IGC/1 OCPR 66,36

coEDE2200[i]GC/30CPR 1 290,00

C O N DR E S LON G B IOC/3OCPS 269,87

16 DESVENLAFAXINA5OI\4G C/30 2 66,5'1

DOIVl PER I DONA 1 O|\ilGC/3OCPR 1 7,86

1B ESO M E PRAZO L2OI\,IG C/28 CX 1 55,40

'19 ESPIRONOLACTONA2SMGC/30 CX 2 13,48

20 LEVETI RACETAMTsOIVIGC/3OCPR CX 239,72

I\4ESILATODEDOXAZOSINA2IVIGC/3OCPR CX 1 12,22

22 I\,,lINILAXSUPOSITORIOC/TBISNAGAS CX 6 68,09

23 IúIRTAZAPINAl5MGC/30 CX 33,40

MIRTAZAPINA3OMGC/30 CX 39,55

I\,1 UVI N LAXC/2OSAC HÊS 1 91,48

26 NITROFURANTOiNA,I OOMGC/28CPR CX 24,O2

NUTRENSEN IORDEBAUNILHA3TOG B 147,43

28 OLEOÀí I N ERAL í OOI\,4UFRS FR 4,22

29 OSTEOBAM 1 50t\,4GC/3CPR 156,95

30 OX I BUTI NA 1 O|\il GC/3OCPR 2 '128,34

31 PANTOPRAZOL4OMGC/28OCPR 12,93

PREGABALINAT5I\,1GC/30 2 20,18

33 Q1O-COENZII\,4A C/30 CX 1 129,14

34 R ETENIIC5NIGCX6OCPR CX 7 81 ,59

35 RTSPERTDON 1 r\,1G/rVrLC/60r\,rL(RtSPERtDONA) FR 1 130,73

36 RlVOTRlL2.5 MG/[i]L FR 2 16,01

92,31
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cx37 ROSUVASTATT NA1 0MGCPRC/30(GENERTCO-CR) 1 55,55

SELOZOK25MGC/30 CX 1 52,51

SERTRALINAl OOMGC/3039 CX 1 26,03

40 SI RDALUD2I\,IGC/3OCPR CX 7 75.72

41 SOI\,lALGINCARDIO 1 OOMGC/6OCPR CX 1 63,44

42 TREZETE2O/1 OMGC/3OCPR CX I '153,'13

VALSARTANASOI\,IGC/3OCPR CX43 1 40,34

VALOR
TOTAL

52,51

26,O3

530,04

63,44

153.1:

40,34

R$ 6.783,1s01

II _JTISTIFICATIVA

A presente contratação justifica-se pela necessidade imperiosa de garantir o acesso contínuo,

universal e igualitário às ações e seniços de saúde, nos terrnos do art. 196 da Constituição Federal, o qual

cstabelece que a saúde ó direito de todos e dever do Estado, devendo ser assegurada mediante politicas

sociais e econômicas que visem à reduçâo do risco de doenças e de outros agravos.

No âmbito do Municipio de Moiporá-GO. verifica-se a existência de pacientes em situação de

r ulnerabilidade e hipossuficiência socioeconômica. portadores de enfermidades crônicas. degenerativas,

psiquiátricas e/ou de alta complexidade, que demandam o uso contínuo de medicamentos, inclusive de

aito custo. nào contemplados integralmente na Relação Municipal de Medicamentos Essenciais

( REMUME) ou indisponíveis no estoque da rede pública municipal.

A ausência ou descontinuidade do fomecimento desses medicamentos compromete diretamente a

c-tetividade do tratamento, a estabilidade clínica dos pacientes e a prevenção de agravos à saúde. podendo

rcsultar em internações hospitalares, agravamento do quadro clínico, aumento dos custos ao erário e, em

casos extremos. risco iminente à vida.

Ressalta-se que aAdministração Pública Municipal possui o dever legal e constitucional de adotar

medidas que assegurem a integralidade da assistência farmacêutica, especialmente nos casos em que há

cor.nprovação da necessidade clínica, mediante prescrição médica e avaliação técnica, bem como quando

houver determinação judicial, sob pena de responsabilização do ente público por omissão nocumprimento

clc direito Íundamental.

Ademais. a crescente judicialização da saúde evidencia a necessidade de atuação administrativa

preventiva e eficiente, de modo a antecipar demandas .judiciais e reduzir impactos financeiros e

operacionais, garantindo maior racionalidade na gestão dos recursos públicos e efetividade nas políticas

públicas de saúde.

Acontratação ora proposta também se fundamenta nos princípios da dignidade da pessoa humana,

414about blank
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da cquidadc. da eficiência e da supremacia do interesse público, assegurando atendimento prioritário à

população em situação de maior vulnerabilidade social, conforme diretrizes do Sistema Único de Saúde -
SI S.

I)cssa l'orma. a aquisição dos medicamentos descritos nesteTerrno de Referência mostra-se medida

rrrdispensár'el para a manutenção da saúde pública municipal. prevenção de agravos, redução de

irrtetnações evitáveis e garantia da continuidade terapêuÍica dos pacientes. atendendo não apenas a uma

nccessidade administrativa, m{!s a uma obrigação legal e constitucional do Poder Público.

ril - DAS CONDrÇOES DE FORNECIMENTO

.1. Olbrnecimentodositensacimacitadosdeveráserrealizadoconformeanecessidadee solicitação da

sccretaria contratante.

4. Orecebimento dositens acima oitadosserá deinteira responsabilidade daSecretaria de Saúde.

Em caso de recusa do recebimento. o Fiscal deverá elaborar Relatório informando os

motivos que levaram para o não recebimento dos itens acima citados. sendo que nesse caso

acontratadadeverásemotificadaparaquereponhaositens.semônusparaaAdministração Pública;

r\'- cONDrÇÕES DE PAGAMENTO

4.1As Notas Fiscais deverão ser emitidas em nome do contratante.

As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas das certidões negativas que:

Comprovante de regularidade perante a Fazenda Pública Federal;

Comprovante de regularidade perante a Fazenda Pública Estaduall

Comprovante de regularidade perante a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede

daempresa contratada;

about:blank 5/5

l. O contratante deverá fornecer os itens acima citados no prazo máximo de aÍé O7 (sete) dias úteis

após o recebimento formal da Ordem de Compra,/Serviço a ser expedida pelo Departamento de

Compras na Secretaria Municipal de Administração;

2. Ilavendo qualquer motivo que impossibilite o fomecimento dos itens acima citados, a empresa

contratada deverá justificadamente informar a contratante no prazo miiximo de até 24 (vinte e

quatro) horas, informando ainda os motivos que deram causa ao não fomecimento com as

devidas comprovações;
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Comprovantedere gularidadeFundodeGarantiadoTempodeServiço(FGTS);

ComprovantederegularidadeperanteaJustiçadoTrabalho(CNDT).

O pagamento será efetuado pela contratante no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da

,,hta do recebimento definitivo pela Secretaria Municipal de Finanças, e será feito mediante Ordem

llancária para crédito na conta corrente da empresa contratada, no domicílio bancário por ela

c\pressamente informado.

\'_ RESPONSABILIDADES DACONTRATADA

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

exccução do Í'ornecimento e, ainda responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de

acrrrdo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990);

O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério do Município de

\loiporá. reparar. corrigir. remover ou reconstruir às suas expensas o serviço ou material com defeitos

ei ou rejeitado. no prt\Zo máximo de ate 24 (vinte e quatro) horas;

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o início
tlaprcstaçâodosserviçosouentregademateriais,osmotivosqueimpossibilitemocumprimentodoprazo previsto,

conr a devida comprovação:

Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas. previdencirírios, fiscais,

comerciais. taxas. fretes. carretos. carga, descarga, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de

garantia e quaisquer outras que incidam ou venham incidir na prestação de serviços;

l. Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação, formalizada por meio de Nota de Empenho,

bem como atestar nas Notas Fiscais/Faturas a efetiva entrega do objeto desta contratação;

2. Efetuaropagamentoàempresacontratadadeacordocomascondiçõesdepreçoeprazoestabelecidas na

contratação:

3. Assegurarolivreacessodosempregadosdacontratadaafimdeexecutaraentreganas dependências

deste órgão;

.1. Prestarasintbrmaçõeseosesclarecimentosquevenhamasersolicitadospelaempresa contratada;

5. Designar sen,idores para acompanhamento e fiscalização dos serviços.
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\. I I_FT I N I)AMENTAÇAOLEGAL

7.1. O embasamento legal da presente contratação direta, é por dispensa de licitação. fundamentada

n() anigo 7i. inciso II. da Lei Federal n' 14.133121, de lo de abril de 2021. alterada pelo Decreto

tccleraln" l 2.3-li.de30dedezembrode2024,quedizserdispensávelalicitaçãoparacontrataçãoqueenvolva

r akrres inlêriores a R$ 62.725.59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove

eclrlu\ os ) em caso de outros serviços e compras.

vIII _ IX) I'RECO

O preço estimado para a referida prestação dos serviços não poderá ultrapassar os valores

pernritidos peloArt. 75, inc. II. da Leí 14.133121, alterada pelo Decreto Federal n" 12.343/2024;

Osserviçoseasaquisiçõesdemateriaisdeverãoserrealizadosjuntoaempresadoramo,objeto desta

contratação:

O preço deverá ser cotado considerando-se quaisquer valores gastos ou despesas, seguro,

transportes. tributos e ainda todas as despesas que diretamente ou indiretamente incidirem na execução

dos serviços.

I X _ SANÇÕESADMINISTRATIVAS

Pela inexecução total ou parcial do fomecimento a Administração poderá, garantida a defesa

previa.aplicaraocontratado,segundoaextensãodafaltacometida,asseguintespenalidadesprevistasnos artigos

l:5 e 156 daLei 14.13312021:

Advertêncial

Multa:

Impedimento de licitar e contratar;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;

Asançâo prevista no inciso l. do caput do art. 156, será aplicada exclusivamente pela infração

administrativaprevistanoincisol,docaputdoart.l 55,destalei,quandonãosejustificaraimposigãode penalidade

nrais grave.

A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, calculada na forma do edital ou do
about blank 7t7
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contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento)
r-[r ralor do contrato licitado ou celebrado com contrataçào direta e será aplicada ao responsável por qualquer das

irrliaçires adrninistralivas previstas no art. 155 desta Lei.

A sançào prevista no inciso II, do caput do art. 156, será aplicada ao responsável pelas

inlrações administrativas previstas nos incisos II. III. lV, V, VI e VII do caput, do art. 155, da Lei n"

l+.1:13/2021. quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. e impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção. pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

A sanção prevista no inciso IV. do caput do art. 156, será aplicada ao responsável pelas

infiações administrativas previstas nos incisos VIII, IX. X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei no

l+.1--13/2021. bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do

caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no §

-{" clo ar1. 156. e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito daAdministração Pública diretae

intlireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

As sançôes previstas nos incisos I. lll e lV do caput. do art. 156. poderão ser aplicadas

cunr ulativamente com a prevista no inciso II, do caput do mesmo artigo.

Na aplicaçào da sanção prevista no inciso II. do caput do art. 156, será facultada a defesa do

intercssado no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

x - DrsPosrÇÕES GERATS

AcontrataçãoseráformalizadapormeiodeNotadeEmpenho,observandoascondições

estabelecidas neste Termo de Referência.

Os casos omissos serão resolvidos com base na legislação vigente, em especial a Lei Federal

n" I 4. I 33/2021 e suas alterações posteriores.

\ r r)[NToNSTR{TrV()DEVALORESEDOSCRTTERTOSDESELEÇÀODO

I'RI'STADOR

RuircetúlioVargas.no00 l.Ccnlro.Moiporá-Goiás,CEP76. I 35-000
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Apesquisa de valores foi realizada junto a três empresas do ramo, afim de verificar os valores

praticados pelas mesmas, justifica-se a escolha dos fomecedores por ser empresas conhecidas, e por ter

l()da documentação exigida, na ocasião verificou-se a possibilidade de contratação via dispensa de

iicitaçào. considerando os termos do art.75, inciso II da Lei Federal 14.13312021, visto que após a

pcsquisa de preços verificou que as empresas apresentam valores compativeis com a dispensa.

Considerando a necessidade de conter no Termo de Referência o critério de seleção do

prestador, nos termos do art.6", inc. XXIII, i, da Lei Federal no 14.13312021, tendo como referência o

Art.33. inc. I do mesmo diploma legal.

XII _ DO ENVIO DAPROPOSTA

Propostas deverão ser Protocoladas na Sede da PREFEITURA MLTNICIPAL DE MOIPORÁ, ou

enviadasparaoe-mail:compras@moipora.go.gov.br.Esclarecimentodedúvidasentraremcontatopelo e-mail

citado ou através do WhatsApp: (64) 9 8121-711O

O envio da proposta deverá estar composto pelas seguintes certidões:

Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ;

Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos

a l'ributos Federais e à DívidaAtiva da União CND FEDERAL;

CetidãoderegularidadejuntoàSecretariadeEstadodaFazendaPúblicaEstadual-CND

ESTADUAL;

Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS - CND FGTS;

CertidãoNegativadeDébitosTrabalhista{NDTRABALHISTA;

CópiadaCéduladeldentidadedossóciosdaempresaoudosrepresentantesdasentidades (RG OU

HABILITAÇÃO);

Declaração que não emprega menor em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7'
da Constituição Federal;

Proposta de Preço/Cotação;

RuaGctúlioVargas.n"00l.Centro.Moiporá-Goiás,CEP76. I 35-000

Iionci ià\:(64)98l2l -7I 10/E-mail:comprasrAmoiporâ.go.gov.br/Site:$ww.moipora.go.gov.br
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Moiporá-GO. 07 de Agosto de 2026.

LEAN o ASILVA
a)M unicipaldeSaúde

Rua(jetúlioVaÍgas.n"00 I.Centro.Moiporá-Coiás.CEP76. I 35-00{)

lirnc/làx:(64)98 l2 | -7 I l0/E-mail:comprasa0moipora.go.gov.br/Site:wwrv.moipom.go.gov.br
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